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7 
Apêndice 
 

 

 

 

 
7.1 
Legislação sobre imprensa (1824-1840): 
 

1) Constituição do Império do Brasil (1824): 

“Art. 179. A inviolabilidade dos direitos civis e politicos dos cidadãos brasileiros, 

que têm por base a liberdade, a segurança individual e a propriedade, é garantida 

pela constituição do império pela maneira seguinte: 

§4º. Todos podem comunicar seus pensamentos por palavras, escritos, e publicá-

los pela imprensa, sem dependência de censura, contanto que hajam de responder 

pelos abusos que cometerem no exercício dêste direito, nos casos e pela forma 

que a lei determinar.”  

Pimenta Bueno, Direito Público Brasileiro e análise da Constituição do Império. 

 

2) Codigo Criminal do Imperio do Brazil (1830): 

2.1) Parte Primeira – Dos Crimes e das Penas; Titulo I – Dos Crimes 

2.1.1) Capitulo I – Dos crimes e dos criminosos 

“Art. 7°. Nos delictos de abuso da liberdade de communicar os pensamentos, são 

criminosos, e por isso responsaveis: 

§1°. O impressor, gravador ou lithographo, os quaes ficarão isentos de 

responsabilidade, mostrando por escripto obrigação de responsabilidade do editor, 

sendo este pessoa conhecida, residente no Brazil, que esteja no gozo dos direitos 

politicos, salvo quando escrever em causa propria, caso em que se não exige esta 

ultima qualidade; 

(“Quando nos crimes de liberdade de exprimir os pensamentos, o autor, ou editor, 

não tiver meios para satisfazer a multa em que fôr condemnado, o impressor fica 

responsável á satisfação” Art. 312 do Código do Processo Criminal) 
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§2°. O editor que se obrigou, o qual ficará isento de responsabilidade, mostrando 

obrigação pela qual o autor se responsabilise, tendo este as mesmas qualidades 

exigidas no editor, para escusar o impressor; 

§3°. O autor que se obrigou; 

§4°. O vendedor e o que fizer distribuir os impressos ou gravuras, quando não 

constar quem é o impressor, ou este fôr residente em paiz estrangeiro, ou quando 

os impressos e gravuras já tiverem sido condemnados por abusos e mandados 

supprimir; 

§5°. Os que communicarem por mais de quinze pessoas os escriptos não 

impressos, se não provarem quem é o autor, e que circularam com o seu 

consentimento: provando estes requisitos será responsavel sómente o autor.” 

Art. 8°. Nestes delictos não se dá complicidade; e para o seu julgamento os 

escriptos e discursos em que forem commettidos, serão interpretados segundo as 

regras da boa hermenêutica e não por phrases isoladas e deslocadas. 

Art. 9°. Não se julgarão criminosos: 

§1°. Os que imprimirem e de qualquer modo fizerem circular as opiniões e 

discursos enunciados pelos senadores ou deputados no exercício de suas funcções, 

comtanto que não sejam alterados essencialmente na substancia; 

§2°. Os que fizerem analyses razoaveis da Constituição, não se atacando as suas 

bases fundamentaes; e das leis existentes, não se provocando a desobediencia a 

ellas; 

§4°. Os que censurarem os actos do governo e da publica administração em 

termos, posto que vigorosos, decentes e comedidos.” 

 

2.1.2) Capitulo III – Das circumstancias aggravantes e attenuantes dos crimes; 

Secção II 

“Art. 18. São circumstancias attenuantes dos crimes: 

§4°. Ter o delinquente commettido o crime em desaffronta de alguma injuria ou 

deshonra que lhe fosse feita, ou a seus ascendentes, descendentes, cônjuge ou 

irmãos.” 

 

2.2) Parte Segunda – Dos crimes públicos 

2.2.1) Título I – Dos crimes contra a existencia politica do Imperio; Disposição 

Commum 
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“Art. 90. Provocar directamente por escriptos, impressos, lithographados ou 

gravados, que se distribuirem por mais de quinze pessoas, aos crimes 

especificados nos arts. 68 (“Tentar directamente e por factos destruir a 

independencia ou a integridade do Império.”); 85 (“Tentar directamente e por 

factos destruir a Constituição Politica do Imperio ou a fórma de governo 

estabelecida.”); 86 (“Tentar directamente e por factos destruir algum ou alguns 

artigos da Constituição.”); 87 (“Tentar directamente e por factos desthronizar o 

Imperador, prival-o em todo ou em parte da sua autoridade constitucional, ou 

alterar a ordem legitima da successão.”); 88 (“Tentar directamente e por factos 

huma falsa justificação de impossibilidade physica ou moral do Imperador.”); 89 

(“Tentar directamente e por factos contra a Regencia ou Regente, para prival-os, 

em todo ou em parte, de sua authoridade constitucional.”). 

Penas: 

Maximo – 4 annos de prisão simples e multa correspondente á metade do tempo. 

Médio – 2 annos e seis mezes, idem. 

Minimo – 1 anno, idem. 

Penas da tentativa: 

Maximo – 2 annos e 8 mezes de prisão simples e multa correspondente á metade 

do tempo. 

Médio – 1 anno e 8 mezes, idem. 

Minimo – 8 mezes, idem. 

Se a provocação fôr por escriptos não impressos, que se distribuirem por mais de 

quinze pessoas, ou por discursos proferidos em publicas reuniões. 

Penas: 

Maximo – 2 annos de prisão simples e multa correspondente á metade do tempo. 

Médio – 1 anno e 3 mezes, idem. 

Minimo – 6 mezes, idem. 

Penas de tentativa: 

Maximo – 1 anno e 4 mezes de prisão simples e multa correspondente á metade 

do tempo. 

Médio – 10 mezes, idem. 

Minimo – 4 mezes, idem.” 

 

2.2.2) Titulo II – Dos crimes contra o livre exercicio dos poderes públicos 
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“Art. 99. Provocar directamente, por escriptos, impressos, lithographados ou 

gravados, que se distribuirem por mais de quinze pessoas, aos crimes 

especificados nos arts. 91 (“Oppôr-se alguem, directamente e por factos, á 

prompta execução dos decretos ou cartas de convocação da assembléa geral, 

expedidas pelo Imperador ou pelo senado, nos casos da Constituição, art. 47, 

§§3°. E 4°.”), 92 (“Oppôr-se alguem, directamente e por factos, á reunião da 

assembléa geral legislativa, em sessão ordinária ou extraordinária; ou á reunião 

extraordinária do senado, nos casos do art. 47, §§3°. E 4°.”), 94 (“Entrar 

tumultuariamente no recinto de cada uma das camaras legislativas; obrigar cada 

uma dellas por força ou por ameaças de violencia a propôr ou a deixar de propôr, 

fazer ou deixar de fazer alguma lei, resolução ou qualquer outro acto; obrigar a 

dissolver inconstitucionalmente, ou a levantar, prorogar ou adiar a sessão.”), 95 

(“Oppôr-se alguem, directamente e por factos, ao livre exercicio dos poderes 

moderador, executivo e judiciário, no que é de suas attribuições constitucionaes.”) 

e 96 (“Obstar ou impedir de qualquer maneira o effeito das determinações dos 

poderes moderador e executivo, que fôrem conformes á Constituição e ás leis.”). 

Penas: 

Maximo – 2 annos de prisão simples e multa correspondente á metade do tempo. 

Médio – 1 anno e 3 mezes, idem, idem. 

Minimo – 6 mezes, idem, idem. 

Penas de tentativa: 

Maximo – 1 anno e 4 mezes de prisão simples e multa correspondente á metade 

do tempo. 

Médio – 10 mezes, idem, idem. 

Minimo – 4 mezes, idem, idem. 

Se a provocação fôr por escriptos não impressos, que se distribuirem por mais de 

quinze pessoas, ou por discursos proferidos em publicas reuniões. 

Penas: 

Maximo – 1 anno de prisão simples e multa correspondente á metade do tempo. 

Médio – 7 mezes e 15 dias, idem, idem. 

Minimo – 3 mezes, idem, idem. 

Penas de tentativa: 

Maximo – 8 mezes de prisão simples e multa correspondente á metade do tempo. 

Médio – 5 mezes, idem, idem. 

DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 0410539/CA



 

 

94

Minimo – 2 mezes, idem, idem.” 

 

2.2.3) Titulo IV – Dos crimes contra a segurança interna do Império e a publica 

tranquillidade; Capitulo V 

“Art. 119. Provocar directamente, por escriptos, impressos, lytographados ou 

gravados, que se distribuirem por mais de quinze pessoas, aos crimes 

especificados nos Capítulos 3° (Sedição), 4° (Insurreição) e 5° (Resistência). 

Penas: 

Maximo – 16 mezes de prisão simples e multa correspondente á metade do tempo. 

Médio – 9 mezes, idem, idem. 

Minimo – 2 mezes, idem, idem. 

Penas de tentativa: 

Maximo – 10 mezes e 20 dias de prisão simples e multa correspondente á metade 

do tempo. 

Médio – 6 mezes, idem, idem. 

Minimo – 1 mez e 10 dias, idem, idem. 

Se a provocação fôr por escriptos não impressos, que se distribuirem por mais de 

quinze pessoas, ou por discursos proferidos em publicas reuniões. 

Penas: 

Maximo – 8 mezes de prisão simples e multa correspondente á metade do tempo. 

Médio – 4 mezes e 15 dias, idem, idem. 

Minimo – 1 mez, idem, idem. 

Penas de tentativa: 

Maximo – 5 mezes e 20 dias de prisão simples e multa correspondente á metade 

do tempo. 

Médio – 3 mezes, idem, idem. 

Minimo – 20 dias, idem, idem.” 

 

3) Parte Terceira – Dos crimes particulares; Titulo II – Dos crimes contra a 

segurança individual  

3.1) Capitulo I – Dos crimes contra a segurança da pessoa e vida; Secção V – 

Ameaças  

“Art. 207. Prometter ou protestar fazer mal a alguem por meio de ameaças, ou 

seja, de palavra ou por escripto, ou por outro qualquer modo. 
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Penas: 

Maximo – 6 mezes de prisão simples e multa correspondente á duas terças partes 

do tempo. 

Médio – 3 mezes e 15 dias, idem, idem. 

Minimo – 1 mez, idem, idem. 

Quando este crime for commettido contra corporações as penas serão dobradas. 

Maximo – 1 anno de prisão simples e multa correspondente á duas terças partes 

do tempo. 

Médio – 7 mezes, idem, idem. 

Minimo – 2 mezes, idem, idem. 

Art. 208. Se as ameaças forem feitas em publico, julgar-se-ha circumstancia 

aggravante.” 

[Nota do comentador: “A publicidade tambem se verifica quando a ameaça é feita 

nas columnas de um jornal – cf. Dr. Paula Ramos”]  

 

3.2) Capitulo II – Dos crimes contra a segurança da honra 

3.2.1) Secção III – Calumnia e injurias 

“Art. 229. Julgar-se-ha crime de calumnia o attribuir falsamente a alguém um 

facto que a lei tenha qualificado criminoso, e em que tenha lugar a acção popular 

ou procedimento official de justiça. 

Art. 230. Se o crime de calumnia fôr commettido por meio de impressos, 

lithographados ou gravados, que se distribuirem por mais de quinze pessoas 

contra corporações que exerçam autoridade publica. 

Penas: 

Maximo – 2 annos de prisão simples e multa correspondente á metade do tempo. 

Médio – 1 anno e 4 mezes, idem, idem. 

Minimo – 8 mezes, idem, idem. 

Art. 231. Se a calumnia fôr contra qualquer depositário ou agente de autoridade 

publica em razão de seu officio. 

Penas: 

Maximo – 1 anno e 6 mezes de  prisão simples e multa correspondente á metade 

do tempo. 

Médio – 1 anno, idem, idem. 

Minimo – 6 mezes, idem, idem. 
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Art. 232. Se fôr contra qualquer pessoa particular ou empregado publico, sem ser 

em razão de seu officio. 

Penas: 

Maximo – 1 anno de prisão simples e multa correspondente á metade do tempo. 

Médio – 8 mezes, idem, idem. 

Minimo – 4 mezes, idem, idem. 

Art. 233. Quando a calumnia fôr commettida sem ser por algum dos meios 

mencionados no artigo duzentos e trinta, será punida com metade das penas 

estabelecidas. 

No caso do art. 230: 

Maximo – 1 anno de prisão simples e multa correspondente á metade do tempo. 

Médio – 8 mezes, idem, idem. 

Minimo – 4 mezes, idem, idem. 

No caso do art. 231: 

Maximo – 9 mezes de prisão simples e multa correspondente á metade do tempo. 

Médio – 6 mezes, idem, idem. 

Minimo – 3 mezes, idem, idem. 

No caso do art. 232: 

Maximo – 6 mezes de prisão simples e multa correspondente á metade do tempo. 

Médio – 4 mezes, idem, idem. 

Minimo – 2 mezes, idem, idem. 

Art. 234. O qu provar o facto criminoso imputado ficará isento de toda a pena. 

Art. 235. A accusação proposta em juízo, provando-se ser calumniosa e intentada 

de má fé, será punida com a pena de crime imputado, no gráo minimo. 

Art. 236. Julgar-se-ha  crime de injuria: 

§1°. Na imputação de um facto criminnoso não comprehendido no art. 229. 

§2°. Na imputação de vicios ou defeitos que possam expôr ao odio ou desprezo 

publico. 

§3° Na imputação vaga de crimes ou vicios sem factos especificados. 

§4° Em tudo quanto póde prejudicar a reputação de alguem. 

§5° Em discursos, gestos ou signaes reputados insultantes na opinião publica. 

Art. 237. O crime de injuria commettido por algum dos meios mencionados no 

art. 230. 

§1°. Contra corporações que exerçam autoridade publica. 
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Penas:  

Maximo – 1 anno de prisão simples e multa correspondente á metade do tempo. 

Médio – 8 mezes, idem, idem. 

Minimo – 4 mezes, idem, idem. 

§2°. Contra qualquer depositario ou agente de autoridade publica, em razão de seu 

officio. 

Penas: 

 Maximo – 9 mezes de prisão simples e multa correspondente á metade do tempo. 

Médio – 6 mezes, idem, idem. 

Minimo – 3 mezes, idem, idem. 

§3°. Contra pessoas particulares ou empregados publicos, sem ser em razão de 

seu officio. 

Penas: 

Maximo – 6 mezes de prisão simples e multa correspondente á metade do tempo. 

Médio – 4 mezes, idem, idem. 

Minimo – 2 mezes, idem, idem. 

Art. 238. Quando a injuria fôr commettida sem ser por algum dos meios 

mencionados no artigo duzentos e trinta, será punida com metade das penas 

estabelecidas: 

Penas: 

No caso do art. 237 §1°: 

Maximo – 6 mezes de prisão simples e multa correspondente á metade do tempo. 

Médio – 4 mezes, idem, idem. 

Minimo – 2 mezes, idem, idem. 

No caso do art. 237 §2°: 

Maximo – 4 mezes e 15 dias de prisão simples e multa correspondente á metade 

do tempo. 

Médio – 3 mezes, idem, idem. 

Minimo – 1 mez e 15 dias, idem, idem. 

No caso do art. 237 §3°: 

Maximo – 3 mezes de prisão simples e multa correspondente á metade do tempo. 

Médio – 2 mezes, idem, idem. 

Minimo – 1 mez, idem, idem. 
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Art. 239. As imputações feitas a qualquer corporação depositaria ou agente de 

autoridade publica, contendo factos ou omissões contra os deveres dos seus 

empregos, não sujeitam á pena alguma, provando-se a verdade dellas. 

Aquellas porém, que contiverem factos da vida privada, ou sejam contra 

empregados públicos, ou contra particulares, não serão admittidas á prova. 

Art. 240. Quando a calumnia ou injurias forem equivocas, poderá o offendido 

pedir explicações em juízo ou fóra delle. 

O que em juízo se recusar a estas explicações, ficará sujeito ás penas de calumnia 

e injuria a que o equivoco der lugar. 

Art. 241. O juiz que encontrar calumnias ou injurias, escriptas em allegações ou 

cótas de autos publicos, as mandará riscar a requerimento da parte offendida, e 

poderá condemnar o seu autor, sendo advogado ou procurador, em suspensão do 

officio por oito á trinta dias, e em multa de quatro á quarenta mil réis. 

Maximo – 30 dias de suspensão do officio e multa de 40$000. 

Médio – 19 dias , idem, e multa de 22$000. 

Minimo – 8 dias, idem, e multa de 4$000. 

      Art. 242. As calumnias e as injurias contra o Imperador, ou contra a assembléa 

geral legislativa, serão punidas com o dobro das penas estabelecidas nos artigos 

duzentos e trinta e duzentos e trinta e tres. 

 Art. 243. As calumnias e as injurias feitas a todos ou a cada um dos agentes do 

poder executivo, não se entendem directa nem indirectamente feitas ao Imperador.  

 Art. 244. As calumnias e as injurias contra o Regente ou a Regencia, o 

Principe Imperial, a Imperatriz ou contra cada uma das camaras legislativas, serão 

punidas com o dobro das penas estabelecidas nos artigos duzentos e trinta e um, 

duzentos e trinta e tres, duzentos e trinta e sete, paragrapho segundo e duzentos e 

trinta e oito. 

 Art. 245. As calumnias e as injurias contra alguma das pessoas da família 

imperial, ou contra algum dos membros das camaras legislativas, em razão do 

exercicio das suas attribuições, serão punidas com o dobro das penas 

estabelecidas nos artigos duzentos e trinta e dous, duzentos e trinta e tres, 

duzentos e trinta e sete, paragrapho terceiro, e duzentos e trinta e oito. 

 Art. 246. Provando-se que o delinquente teve paga ou promessa para 

commetter alguma calumnia ou injuria, além das outras penas, incorrerá mais na 

do duplo dos valores recebidos ou promettidos.” 
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4) Parte Quarta – Dos crimes policiaes 

4.1) Capitulo I – Offensas á religião, á moral e aos bons costumes 

“Art. 277. Abusar ou zombar de qualquer culto estabelecido no Imperio, por meio 

de papeis impressos, lithographados ou gravados, que se distribuirem por mais de 

quinze pessoas, ou por meio de discursos proferidos em publicas reuniões, ou na 

occasião e lugar em que o culto se prestar. 

Penas: 

Maximo – 6 mezes de prisão simples e multa correspondente á metade do tempo. 

Médio – 3 mezes e quinze dias, idem, idem. 

Minimo – 1 mez, idem, idem. 

Art. 278. Propagar por meio de papeis impressos, lithographados ou gravados, 

que se distribuirem por mais de quinze pessoas, ou por meio de discursos 

proferidos em publicas reuniões, doutrinas que directamente destruam as verdades 

fundamentaes da existencia de Deus e da immortalidade da alma. 

Penas: 

Maximo –1 anno de prisão simples e multa correspondente á metade do tempo. 

Médio – 8 mezes, idem, idem. 

Minimo – 4 mezes, idem, idem. 

 Art. 279. Offender evidentemente a moral publica em papeis impressos, 

lithographados ou gravados, ou em estampas e pinturas que se distribuirem por 

mais de quinze pessoas, e bem assim a respeito destas que estejam expostas 

publicamente á venda. 

Penas: 

Maximo – 6 mezes de prisão simples, multa correspondente á metade do tempo, e 

perda das estampas, pinturas, ou, na falta dellas, do seu valor. 

Médio – 4 mezes, idem, idem, idem. 

Minimo – 2 mezes, idem, idem, idem. 

 Art. 280. Practicar qualquer acção que na opinião publica seja considerada 

como evidentemente offensiva da moral e bons costumes, sendo em lugar publico. 

Penas: 

Maximo – 40 dias de prisão simples e multa correspondente á metade do tempo. 

Médio – 25 dias, idem, idem. 

Minimo – 10 dias, idem, idem.” 
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4.2) Capitulo VIII – Uso indevido da imprensa 

“Art. 303. Estabelecer officina de impressão, litographia ou gravura, sem declarar 

perante a camara da cidade ou villa o seu nome, lugar, rua e casa em que pretende 

estabelecer, para ser escripto em livro proprio que para esse effeito terão as 

camaras, e deixar de participar a mudança da casa, sempre que ella aconteça. 

Penas: 

Maximo – 60$000 de multa. 

Médio – 36$000 idem. 

Minimo – 12$000 idem. 

 Art. 304. Imprimir, lithographar ou gravar qualquer escripto ou estampa sem 

nelle se declarar o nome do impressor ou gravador, a terra em que está a officina 

em que fôr impresso, lithographado, ou gravado, e o anno da impressão, 

lithographia ou gravura, faltando-se a todas ou a cada uma destas declarações. 

Penas: 

Maximo – 100$000 de multa e a perda dos exemplares em que houverem as 

faltas. 

Médio – 62$500 idem, idem. 

Minimo – 25$000 idem, idem. 

Art. 305. Imprimir, lithographar ou gravar com falsidade todas ou qualquer das 

declarações do artigo antecedente. 

Penas: 

Maximo – 200$000 de multa e a perda dos exemplares em que houverem as 

faltas. 

Médio – 125$000 idem, idem. 

Minimo – 50$000 idem, idem. 

Art. 306. Se a falsidade consistir em attribuir o escripto ou estampa a impressor 

ou gravador, autor ou editor, que esteja actualmente vivo. 

Penas: 

Dobradas. 

Art. 307. Deixar de remetter ao promotor um exemplar do escripto ou obra 

impressa, no dia de sua publicação e distribuição. 

Penas: 

Maximo – 30$000 de multa. 
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Médio – 20$000 idem. 

Minimo – 10$000 idem. 
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